PARECER Nº 946, DE 2002

 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 657, DE 2000.

De autoria do Nobre Deputado Daniel Marins, a proposição em epígrafe objetiva incluir aulas sobre o efeito das drogas, álcool e tabaco no currículo de 2.º grau das escolas da rede oficial de ensino.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 185.ª a 188.ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15/12/00), nos termos de item 3 do parágrafo único de artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, a Douta Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo então apresentado. 

Encaminhada à Comissão de Educação, esta manifestou-se contrariamente à manifestação de fls. 07/08, dando ensejo a que esta Deputada fosse designada para elaborar o voto vencido.

De facto, segundo argumenta o Relator, na manifestação rejeitada, que "dada a sua relevância para questões de saúde e sociais, não deve se constituir objeto de disciplina específica do currículo das escolas estaduais, mas ser tratado em múltiplas disciplinas, como aliás, já é feito em nossos estabelecimentos de ensino". Entretanto, é nosso entendimento que, ante os graves efeitos produzidos pelo álcool, drogas e tabaco sobre a saúde física e mental de seus consumidores, tal questão deveria merecer uma abordagem especial por parte de nossas escolas. 

Mais meritória ainda se afigura a presente proposição quando consideramos que é precisamente sobre os jovens na faixa de idade abrangida pelo ensino médio que as drogas lícitas e ilícitas exercem efeitos mais amplos e devastadores, entre quais se perfila até mesmo um certo fascínio pelo estilo de vida associado àquelas substâncias. Basta lembrar o glamour que foi tradicionalmente associado ao cigarro, ou então, a marca libertária que o consumo de entorpecentes na década de 1960, para que seja possível estimar o quanto estão os jovens vulneráveis à propagação de vícios nocivos à sua saúde.

Razão assiste ao Deputado Sidney Beraldo quando acentua o exagero proposto pelo substitutivo de fls. 03/05, que institui disciplina própria para tratar exclusivamente dos danos causados pelas drogas, álcool e tabaco. Não obstante, é nosso entendimento que a matéria deveria ser articulada na forma de um programa a ser desenvolvido durante todo o período do ensino médio, pela disciplina mais pertinente à matéria. Por este mesmo motivo não podemos acolher o substitutivo de fls. 03/05.

Neste sentido, apresentamos por meio deste voto a seguinte proposta de substitutivo:

SUBSTITUTIVO

"Institui programa de prevenção ao consumo de drogas, álcool e tabaco, a ser desenvolvido em todos os estabelecimentos de ensino médio do Estado e dá providências correlatas.

Artigo 1.º - Será desenvolvido em todos os estabelecimentos de ensino médio do Estado um programa de prevenção ao consumo de drogas, álcool e tabaco, do qual serão incumbidos os professores responsáveis pelas disciplinas mais pertinentes à matéria.
Parágrafo único - A Administração Pública cuidará para que os professores responsáveis pelo programa de que trata esta lei recebam treinamento específico.

Artigo 2.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.

Artigo 3.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 657, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado e contrários ao substitutivo de fls. 03/05.

É o parecer.

a) ROSMARY CORRÊA – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, designado para redigir o Vencido, nos termos do $ 3º, do Artigo 56, da X CRI e cumprida a denominação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

ROSMARY CORRÊA – MARIA LÚCIA PRANDI – ARY FOSSEN – CESAR CALLEGARI.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DE § 4º DO ARTIGO 56, DA X C. R. I.

Apresentado pelo deputado Daniel Marins, o projeto em epígrafe visa a incluir aulas sobre o efeito das drogas, álcool e tabaco no currículo de 2º grau das escolas da rede oficial de ensino.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 185ª a 188ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15 de dezembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Por força do que determina o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, onde o relator, deputado Roque Barbiere, ao analisar o projeto no que tange aos aspectos constitucional, legal e jurídico, assinalou que o mesmo apresentava incorreções em seu texto que requeriam retificações, motivo pelo qual lhe ofereceu substitutivo.

Compete, agora, a esta Comissão de Educação examinar a matéria no âmbito do mérito.

Entendemos que o tema, dada a sua relevância para as questões de saúde e sociais, não deve se constituir objeto de disciplina específica do currículo das escolas estaduais, mas ser tratado em múltiplas disciplinas, como, aliás, já é feito em nossos estabelecimentos de ensino.

Assim, nosso parecer é contrário ao projeto.

Quanto à emenda apresentada pelo senhor relator da Comissão de Constituição e Justiça, desaconselhamos sua aprovação, uma vez que, na qualidade de acessória, não deve prevalecer sem o principal.

a) Sidney Beraldo.

Rejeitado o parecer do relator Dep. Sidney Beraldo, designo a Dep. Rosmary Corrêa para redigir o vencido, favorável.

Sala das Comissões, em 19-6-02.

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente.

Ary Fossen, Maria Lúcia Prandi (contrário ao parecer), Rosmary Corrêa (contrário ao parecer), Salvador Khuriyeh (registro de voto contrário ao parecer).

